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Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea-do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objeto da garantia e respetivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 28 -05 -2012, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

19 -3 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Angélica da Conceição Coelho 
Dourado. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Campos Prata.

305911115 

 Anúncio n.º 9183/2012

Insolvência pessoa singular (apresentação)
Processo: 2962/11.3TJVNF

Insolvente: Carlos Manuel Guedes da Silva e outro(s).
Credor: Banco Espírito Santo, S. A. e outro(s).

Insolventes: Carlos Manuel Guedes da Silva, NIF — 134875702, 
BI — 73008623, Endereço: Rua Valdomar, N.º 207, Joane, 4770 -276 Vila 
Nova de Famalicão e Maria de Fátima Manuela dos Santos Morais 
da Silva, estado civil: Casado (regime: Comunhão de adquiridos), 
NIF — 134875710, BI — 7308752, Endereço: Rua Valdomar, N.º 207, 
Joane, 4770 -276 Vila Nova de Famalicão.

Administrador da Insolvência: Nuno Rodolfo Oliveira da Silva, En-
dereço: Quinta do Agrelo — Rua do Agrelo, N.º 236, Castelões — Vila 
Nova de Famalicão, 4770 -831 Castelões.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento:

O incidente de qualificação da insolvência passa a prosseguir os seus 
termos como incidente limitado — n.º 5 do artigo 232.º CIRE.

Cessam as atribuições do Administrador da Insolvência, exceto as 
relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de quali-
ficação de insolvência — artigo 233.º, n.º 1, alínea b) do CIRE.

28 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Angélica da Con-
ceição Coelho Dourado. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Campos 
Prata.

305937571 

 Anúncio n.º 9184/2012

Processo n.º 2624/11.1TJVNF — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Américo Ribeiro Barbosa e outro(s).
Credor: Barclaycard e outro(s).

Despacho inicial incidente de exoneração passivo 
restante e nomeação de fiduciário

Nos autos de insolvência acima identificados em que são:
Insolventes: Américo Ribeiro Barbosa, Gerente, estado civil: Casado 

(regime: Comunhão de adquiridos), nascido em 27 de junho de 1971, 
NIF 203637895, BI 10192231, Endereço: Rua Domingos Monteiro, 168, 
4770 -495 Vila Nova de Famalicão e Daniela Adelaide Monteiro Car-
doso Barbosa, estado civil: Casado (regime: Comunhão de adquiridos), 
nascida em 14 de dezembro de 1978, NIF 218999488, BI 11620285, 
Endereço: Rua Domingos Monteiro, 168, 4770 -495 Vila Nova de Fa-
malicão.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o administrador 
da insolvência: Dr. Nuno Rodolfo Oliveira Silva: Endereço: Quinta 
do Agrelo, Rua do Agrelo, 236, Castelões, Vila Nova de Famalicão, 
4770 -831 Castelões — Vila Nova de Famalicão.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objeto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respetiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

29 de março de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Angélica da Con-
ceição Coelho Dourado. — O Oficial de Justiça, Rui Manuel Campos 
Prata.

305937822 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 9185/2012

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 1116/12.6TJVNF

Insolvente: José Barbosa de Sousa e outro(s).
Credor: Caixa Geral de Depósitos, S. A.

No Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 3.º Juízo 
Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 30 -03 -2012, ao meio -dia, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es): José 
Barbosa de Sousa, estado civil: Casado (regime: Casado), nascido(a) 
em 29 -05 -1942, freguesia de Bairro [Vila Nova de Famalicão], 
NIF 152296590, BI 3431156, Segurança social 10291153788, Endereço: 
Rua Daniel Rodrigues, 725, Brufe, 4760 -252 Vila Nova de Famalicão, 
e Maria de Lurdes Carneiro de Sousa, estado civil: Casado (regime: 
Casado), nascido(a) em 21 -10 -1940, freguesia de Brufe [Vila Nova de 
Famalicão], NIF 141025590, BI 919177, Segurança social 10186496953, 
Endereço: Rua Daniel Rodrigues, 725, Brufe, 4760 -252 Vila Nova de 
Famalicão, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respetivo domicílio: Maria Clarisse Barros, 
Endereço: Av.ª D. João II, 29, 4715 -303 Nogueiró, Braga.




